RELATÓRIO DO GT DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO DA BACIA DO BAIXO TIETÊ
I. período de avaliação: De 07/07/07 à 26/10/07

II. processo de construção do plano sob orientação da AEAN e coordenação técnica do CETEC de Lins:

A sociedade civil organizada através da participação presencial de 21 cidadãos pertencentes à 18 entidades regionais da Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê (algumas pertencentes outras não ao CBH-BT) durante 09 (nove) horas, com apenas uma hora de intervalo para o almoço.


Durante um sábado (07/07/07) realizou diagnóstico (com as informações fornecidas pelo CETEC de Lins e seus técnicos regionais terceirizados) através de 05 BIOMAPAS, de onde foi possível a retirada de 09 eixos temáticos e alguns encaminhamentos oficiais e imediatos para montagem de programas, projetos e ações no BAIXO TIETÊ para os próximos 13 anos (2007/2020).


Dois destes eixos foram mais discutidos pelos prefeitos durante o FÓRUM DOS PREFEITOS, no dia 26 de outubro no período de 03 (três) horas. Além da discussão preliminar sobre os eixos políticos escolhidos pela sociedade civil organizada o CETEC deverá disponibilizar no site até o dia 15 de novembro todos os temas atualizados do relatório zero.


Desde a aprovação da entidade CETEC DE LINS como executora do plano da bacia (2007/2020) definiu-se que os encontros deveriam ser divulgados e comunicados por empresa terceirizada e pertencente à bacia Assessoria e Consultoria Visão de Andradina. 

Os itens  2.3 (caracterização sócio-econômica), o item 2.32.7 (biodiversidade) e 2.6. (áreas protegidas por lei) ficaram por conta de uma empresa técnica de Promissão, de resto os demais itens ( caracterização geral o da UGRHI, toda a caracterização física, excetuando a biodiversidade, a situação dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos, saneamento e saúde pública, áreas degradas e o mais importante que é o acompanhamento dos PDCs.


Toda a análise de dados da situação atual da bacia e as síntese e recomendações para criação do plano da bacia, incluindo a previsão do ano que se iniciará a cobrança da água e quem vai pagar e quanto vai pagar cada setor, tudo isto fará parte do documento final entregue depois da audiência pública e assembléia geral e disponibilizado desde já no site do sigrh para as atualizações finais do Estado e escolhas política e técnicas da sociedade civil e das prefeituras.


Assim sendo, ratificou-se de forma indireta o eixo AG21 (onde poderemos discutir com verbas previstas do FEHIDRO 2007 de R$126.600,00, o caminho que queremos trilhar para os 42 municípios da bacia para esta década) quando todos os prefeitos presentes (30 dos 42) solicitaram uma orientação para escolha de seus caminhos de desenvolvimento sustentáveis.


Um segundo eixo já detalhado (de forma embrionária e desorganizada) foi o Núcleo de Comunicação e Divulgação com a única proposta encaminhada de forma mais organizada (pelo presidente do CBH-BT) da formatação urgente de um simpósio para mais esclarecimentos e detalhamentos sobre a cobrança da água e a agência de bacia. 

Durante as explanações dos técnicos do CETEC e da Central de Atendimentos do CBH-BT, que é o BANDATUR da Prefeitura de Araçatuba ficou claro para os técnicos e assessores de prefeitos presentes que é o melhor momento para aprovarmos a publicação de uma revista anual de prestação de contas e divulgação de conhecimentos importantes para a bacia de forma a conseguir melhor nivelar os conhecimentos dos membros do CBH-BT e da sociedade regional (com tiragem para distribuição local, regional, nacional e internacional). 

A revista vai informar e não requer pontualidade nos encontros presenciais porque é um instrumento individual de aprendizado. E assim, mesmo tendo o CBH-BT esclarecido por várias vezes, a importância da leitura dos documentos já atualizados no site percebeu-se que poucos tinham realizado a leitura, fato que muito prejudicou a produção intelectual do fórum, mas suficiente para ratificar os eixos temáticos da sociedade civil organizada, acrescentando ao núcleo a realização do simpósio e no planejamento do uso e ocupação do solo, o controle das erosões também de forma mais detalhada e objetiva.


Pelo atraso da maioria dos participantes e pelo pouco tempo de discussão a hierarquização dos períodos de investimentos apresentados abaixo pela sociedade civil não foi discutido pelos prefeitos e seus assessores no dia 26 de outubro, ficando portanto a proposta do dia 07/07/07 a ser referendada no último segmento que será o ESTADO, bem como pelas CTs e depois em audiência pública e assembléia geral. Na fala do Deputado Federal Jorge de Faria Maluly (enquanto ex-prefeito de maior experiência em CBHs, pelo fato de ter coordenado como presidente do CBH-BT e representante dos 3 CBHs regionais no Conselho Estadual de Recurso Hídricos) ficou clara a importância política da participação dos prefeitos nos comitês de bacia, dando seu depoimento e seu incentivo para que os acordos regionais firmados possam contar com o parlamento das águas em suas reivindicações e divulgações.  A hierarquização das prioridades continuaram com os resultados do zopp, com algumas complementações aqui explicitadas:

Necessário lembrar que todo o processo de construção do PLANO DA BACIA, bem como agendas e os mapas já atualizados e dos biomapas (por grupos e por temas) já estão no site: www.sigrh.sp.gov.br.
III. EIXOS TEMÁTICOS REAVALIADOS NO FÓRUM DOS PREFEITOS COM SUGESTÕES DE SÍNTESES PARA CADA UM DOS NOVE EIXOS POLÍTICOS E TEMÁTICOS ESCOLHIDOS PELA SOCIEDADE CIVIL:
1. Recuperação e conservação da biodiversidade (matas ciliares, cobertura vegetal, etc):

· Mapa hidrológico com localização das nascentes;
· Identificar, quantificar e caracterizar os remanescentes de vegetação e maciços florestais;
· Identificar, quantificar e caracterizar as áreas desflorestadas, erodidas ou suscetíveis à erosão;

· Estabelecer modelos de recuperação e reflorestamento;

· Estabelecer medidas de redução de impactos;

· Identificar os corredores ecológicos; 

· Regulamentar e controlar o uso das áreas de preservação ambiental (APP);

· Identificar e propor regulamentação e medidas de controle para APPs urbanas e rurais;

· Fomentar e estimular a participação da população nos processos de mautenção, conservação e recuperação da vegetação e de áreas naturais.

2. Educação Ambiental Não Formal:

· Considerar sempre as orientações constantes na Deliberação CBH-BT 71/2006;

· pública – civil – empresarial;

· Identificar áreas, temas e assuntos prioritários para abordagens em educação ambiental e sanitária;
· Estimular e fomentar ações de educação ambiental e sanitária;
· Estimular e fomentar a organização dos atores dos diversos segmentos da sociedade;
· Realizar capacitação de gestores/educadores e dos municípios.
       3. Agricultura Natural

· Capacitar gestores, produtores e municípios para a adoção de técnicas e produtos de baixo/nenhum impacto ambiental e ações de despoluição; 
· Definir instrumentos de incentivo à adoção da agricultura natural ou com manejo enriquecedor do solo;
· Fomentar convênios com as instituições afins.

       4. Criação dos Núcleos de Comunicação e Divulgação

· Captação de gestores na estrutura do comitê;

· Capacitação dos atores institucionais para a gestão adequada dos recursos hídricos;

· Garantir recursos humanos e materiais para as câmaras técnicas e demais estruturas do comitê BT (secretarias executiva e adjunta e Banco de Dados do Baixo Tietê) responsáveis pela elaboração, implementação e gestão do plano;

· Promover a integração entre as instituições envolvidas;

· Promover a divulgação do processo de construção, implementação e monitoramento do plano e dos projetos do CBH-BT;
· Produzir uma revista anual de prestação de contas e conhecimentos.
      5. Pontos/Postos de Monitoramento de Água
· Realizar estudo para definição dos pontos/postos de coleta de água;

· Implantar o sistema de monitoramento (obrigatório) permanente para garantia de qualidade da água e controle de impactos;

· Estabelecer medidas de redução de impactos a partir dos resultados obtidos. 

      6. Saneamento Ambiental
· Realizar levantamento da situação sanitária e fundiária da bacia; 

· Promover a capacitação de gestores institucionais;

· Estabelecer medidas estruturais considerando o plano de macrodrenagem; tratamento de efluentes para áreas não servidas pela rede; redução de impactos - despoluição e tratamento de efluentes; coleta, disposição e tratamento de resíduos sólidos; etc.;

· Garantir a qualidade da água dos reservatórios utilizados para abastecimento público e demais atividades.

       7. Estratégias Específicas para Assentamentos e Pequenos Produtores Rurais

· Identificar, quantificar e caracterizar os assentamentos existentes na bacia; 

· Estabelecer estratégias e medidas de planejamento de uso e ocupação do solo e de conservação ambiental;

· Estabelecer medidas de saneamento ambiental, conforme a especificidade de cada localidade;

· Capacitar e fornecer assistência técnica para pequenos produtores e assentados visando a redução de impactos no ambiente e o desenvolvimento social, ambiental e econômico.

       8. Agenda 21 Bacia Hidrográfica do Baixo Tietê

· Elaborar, implementar e monitorar a Agenda 21 regional como um dos instrumentos de compromisso dos municípios e sociedade com o plano da bacia;

· Promover a integração dos instrumentos municipais de gestão, como, por exemplo, os planos diretores e o plano de macrodrenagem, dentre outros) no documento Agenda 21 regional;

· Garantir a participação da sociedade no planejamento e gestão do território da bacia;

· Divulgar a Agenda 21 regional e cada AG21 local.

       9. Planejamento de uso e ocupação do solo
· Realizar levantamento da situação sanitária e fundiária da bacia;

· Realizar levantamento dos impactos causados;

· Elaborar os mapas de risco socioambientais; 

· Definir o macrozoneamento e usos do solo;

· Fomentar a elaboração e implementação do plano diretor em cada município;

· Analisar o conteúdo dos planos diretores municipais existentes;

· Fomentar a elaboração e implementação de Plano de Macrodrenagem em cada município da bacia;

· Estabelecer medidas de redução de impactos.

IV. GLOSSÁRIO conforme as necessidades apontadas pelos prefeitos e assessores:
· APP – área de preservação permanente – no caso do Baixo Tietê na maioria das vezes são nascentes e margens de lagos e lagoas, córregos, ribeirões e rios;
· Agricultura natural – é a técnica de agricultura onde usa-se essencialmente a natureza e a água como fertilizantes e pesticidas. Na região alguns municípios já adotam a orientação pela forma real de enriquecimento do solo plantado, pela economia e produtividade da técnica. Não é agricultura orgânica que difere da natural pelo fato de aceitar na adubação orgânica esterco animal que não é aceita na agricultura natural.
